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envolvimento e esforços que os estudantes de Arquivologia no Brasil vêm 

desenvolvendo, e assim contribuindo para o fazer e o pensar da ciência do 
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Contudo, defendemos que obras como essa servem não só para 

registrar o conhecimento acadêmico e científico, mas também para 

manifestar a magnitude da união estudantil. Afinal, é um orgulho para toda 

o comunidade arquivística brasileira que o Encontro Nacional de Estudantes 
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O ACESSO À INFORMAÇÃO E OS ARQUIVOS: a LAI e o papel social dos 
arquivos públicos 

 
Natália Bruno Rabelo (nataliabruno@id.uff.br)1; 

Vanessa Stemback Paz2 
1Graduanda em Arquivologia. Universidade Federal Fluminense (UFF) 
2Graduanda em Arquivologia. Universidade Federal Fluminense (UFF) 

 
RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo gerar reflexões acerca do real papel dos 
arquivos. São apresentadas a Lei de Acesso à Informação (LAI) como importante 
protetor dos direitos dos cidadãos e o dever de papel social dos arquivos em difundir 
informação além da custódia e organização. Foi utilizada uma revisão da literatura 
de assunto arquivologia e da LAI. Com isso, foi possível observar a ligação da 
Arquivologia com a legislação vigente em razão da cidadania como um todo. 
PALAVRAS-CHAVE: Arquivologia; Ciência da Informação; Políticas arquivísticas; 
Políticas de acesso. 
 

INTRODUÇÃO 

Em 2011 foi aprovada no Brasil a Lei nº 12.527, Lei de Acesso à Informação 

(LAI). Esta lei, segundo o site do Ministério da Justiça e da Segurança Pública, foi 

criada com o intuito de promover a transparência no serviço público e fornecer aos 

cidadãos o acesso às informações que, de acordo com a própria constituição, toda 

pessoa tem direito. Salvaguardo as informações cujas classificações possuam 

algum nível de sigilo. Ela contempla questões como a implantação dos portais 

governamentais na internet, o pedido online por documentação e informações 

públicas, que podem ser feitas por qualquer pessoa, com direito de resposta dentro 

de um prazo estabelecido, e o tempo de permanência das classificações de sigilo. 

A importância das questões regulamentadas por essa lei, Lei nº 12.527, em 

conjunto com os decretos nº 7.724 e 9.781 (que regulamentam a LAI) e no “inciso 

XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição” (BRASIL, 2011, grifo do autor, não paginado), que tratam do acesso à 

informação, demonstra a responsabilidade social inerente aos arquivos, em 

particular, dos arquivos públicos. Esse papel social é voltado para uso dos 

documentos arquivísticos na construção da história coletiva, na garantia de direitos e 

na fiscalização social da gestão pública. Cabe ressaltar que “[...] a arquivística está 

para além da gestão documental de arquivos: ela está à serviço da sociedade e de 

mailto:nataliabruno@id.uff.br
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seus agentes, e tem como missão, entre tantas outras, garantir a transparência e o 

acesso à informação.” (CAVALCANTE; GALO; VENDRAMINI, 2017, p. 393). 

Neste trabalho, pretende-se demonstrar a ligação que a Arquivologia tem com 

a LAI, por meio do papel social dos arquivos e sua responsabilidade como difusora 

da informação. Ao negar o acesso à informação, coloca-se uma venda na sociedade 

impedindo-a de julgar, mediante aos documentos, a eficiência da gestão pública e a 

priva de acionar seus direitos. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia fundamenta-se em uma revisão e análise da literatura 

arquivística sobre o assunto do papel social dos arquivos, da legislação vigente no 

Brasil e consulta aos portais governamentais informatizados. 

 

DISCUSSÕES 

Os arquivos são criados em razão da necessidade de registrar as atividades 

administrativas, contábeis e jurídicas, mesmo antes da existência da Arquivologia 

como uma área do conhecimento. Esses registros contêm informações relevantes 

para as atividades administrativas de controle, de auxílio nas decisões e de 

prestação de contas. Esses registros também possuem informações de extrema 

importância para a vida das pessoas e, neste caso em particular, muitos são 

oriundos da administração pública. Como, por exemplo, as certidões de nascimento, 

o cadastro de pessoas físicas (CPF), dentre outros. Ao que trata a administração 

pública em uma democracia, as atividades e funções devem ser pautadas no bem-

estar dos cidadãos. Posterior às administrações, alguns dos documentos por ela 

gerados ganham o caráter histórico com a capacidade de demonstrar as ações 

passadas por intermédio dos registros e desta forma constituir a memória coletiva. 

A informação de que o governo trata em seus dispositivos legais, tem caráter 

de prova e relação entre eles, que, dentre outras características, evidência os 

documentos que registram essas informações como documentos arquivísticos. 

Então, as informações referidas pela LAI, estão registradas em documentos 

arquivísticos. Desta forma, cabe aqui considerar a definição de arquivo da Lei nº 

8.159, a Lei de Arquivos, de acordo com o seu Art. 2º: 
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[...] os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos 
públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em 
decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa 
física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos 
documentos. (BRASIL, 1991, não paginado). 
 

Esta lei também define os arquivos públicos, além da definição geral acima, 

no capítulo II. No Art. 7º deste capítulo a lei abrange todos os âmbitos do 

funcionalismo público (Federal, Estadual e Municipal) e especifica que os 

documentos aos quais se refere são aqueles oriundos das “funções administrativas, 

legislativas e judiciárias.” (BRASIL, 1991, não paginado). Com essas definições, 

essa lei informa a abrangência do objeto de que trata: os arquivos. São nesses 

documentos que se encontram as informações governamentais das suas atividades 

e funções administrativas. Vale ressaltar seu valor como prova jurídica e 

administrativa, esses documentos se tornam extremamente importantes para 

qualquer cidadão. Pois é essa a característica que garante que os vários direitos 

previstos na legislação possam ser usufruídos e que esses documentos possam ser 

utilizados para fins de fiscalização e de controle administrativos. 

Antes da Lei de Arquivos e da LAI, a Constituição já colocava como 

responsabilidade do Estado a gestão de sua documentação e o fornecimento de 

informações de relevância coletiva ou pessoal (BRASIL, 1988). Porém, até então, 

não havia uma legislação que dispusesse especificamente sobres os arquivos, a sua 

gestão e o acesso à informação. Somente em 1991, durante o governo Collor, foi 

criada a Lei de Arquivos e cerca de 20 anos depois a Lei de Acesso à informação. 

Com a LAI, a Lei de Arquivos recebe uma complementação no que se refere ao 

acesso público dos documentos custodiados pelo Estado. 

A implementação da LAI representa um avanço em termos de garantia de 

acesso às informações oriundas da administração pública no Brasil, que por muito 

tempo deixou de lado a importância desse acesso. Segundo Jardim: 

 
Num país cujas estruturas estatais tendem a ser perpetuar sob a lógica da 
opacidade na sua configuração e na sua relação com a sociedade, a Lei de 
Acesso à Informação é um convite à construção de zonas inéditas de 
transparência informacional. Os agentes dessa construção são não apenas 
os diversos aparatos do Estado, mas também os mecanismos de controle 
social mobilizados pela sociedade. (JARDIM, 2013, p. 401). 
 

Quando se discute sobre a LAI, deve-se pensar na ideia do combate à 

corrupção por meio do que foi nomeado como “transparência”, que permite aos 

cidadãos monitorar as atividades governamentais. É possível compreender como 
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transparência na gestão pública, a ampla disponibilidade da documentação gerada 

das atividades administrativas governamentais aos seus cidadãos. Essa 

transparência deve existir dentro de todas as esferas públicas (Federal, Estadual e 

Municipal). É subdividida em dois tipos: a transparência ativa e a transparência 

passiva. A primeira é a ideal, se refere à informação que não requer pedido ou 

intermediários por se encontrar já disponível para consulta imediata. A segunda é a 

informação que é solicitada mediante pedido, passa por intermediários e tem que ser 

respondida no prazo estabelecido. A LAI possui dois capítulos reservados à 

definição da forma em que se dão as transparências ativa e passiva. 

Há, no Brasil, um grande exemplo de ocultação intencional de informações 

públicas que causou danos sociais: os documentos relativos à Ditadura Militar de 

1964. As famílias das vítimas da Ditadura de 1964 sofreram por anos sem 

informações sobre seus entes mortos ou desaparecidos. Sendo necessária a 

Comissão Nacional da Verdade (2011-2014) para que esses arquivos fossem 

abertos e os fatos elucidados. Por meio desse exemplo, entram em pauta: as 

autoridades competentes na classificação dos níveis de sigilo, o quanto é possível 

manter a imparcialidade, o que se enquadra como documento passível de arriscar a 

segurança pública, os prazos de fechamento desses arquivos e o direito de 

apelação em caso da negativa do acesso. Devemos, então, ser capazes de 

mensurar o impacto social que a negativa das informações e as limitações impostas 

ao livre acesso informacional podem causar. 

Os arquivos têm uma importante função social diante da capacidade de prova 

e testemunho do passado que seus acervos possuem. Segundo Delmas: 

 
Os arquivos servem para provar, lembrar-se, compreender e identificar-se. 
Provar seus direitos é uma utilidade jurídica e judiciária. Lembrar-se é uma 
utilidade de gestão. Compreender é uma utilidade científica e de 
conhecimento. Identificar-se pela transmissão da memória é uma utilidade 
social. (DELMAS, 2010, p. 21). 
 

De acordo com essa afirmação pode-se evidenciar a utilidade dos 

documentos como fonte de informação jurídica, administrativa e histórica para a 

sociedade e para a própria administração. O papel do arquivo como difusor de 

informação se condiciona às designações legislativas, principalmente no serviço 

público. Além de pensar nas autoridades e funcionários administrativos como 

usuário, há de se pensar também na sociedade da mesma forma. No caso da 
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documentação pública, os documentos que devem estar acessíveis não são apenas 

os de valor histórico. Assim, 

 
[...] O real papel que deve ter um arquivo público: ao mesmo tempo, de 
custodiador, organizador e difusor de acervos acumulados, como prova, 
testemunho ou informação em questões relativas aos direitos e deveres 
vinculados às relações entre governo e cidadão.” (BELLOTO, 2000, p.151-
166 apud PARRELA, 2013, p. 108). 
 

Os arquivos estão, então, ligados à LAI, pois esta define moldes de 

atendimento às demandas informacionais da população ao serviço público. A 

custódia dos documentos capazes de responder a essas demandas se encontram 

sob a responsabilidade dos arquivistas, como foi aqui demonstrado. 

Deve-se, quanto arquivistas e administradores, pensar no papel e na 

importância que o acervo possui. Ainda que os esses profissionais sejam 

direcionados por essas leis e pelas diretrizes das instituições, essas regras devem 

passar pelas suas reflexões, e os interesses dos usuários da documentação devem 

ser compreendidos. Como adverte Jardim: “Se as instituições arquivísticas, com a 

autoridade que lhes foi conferida pela Lei 8.159, não assumirem seu protagonismo 

na criação de respostas às demandas da LAI, provavelmente outras instituições o 

farão.” (JARDIM, 2013, p. 402). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Lei de Acesso à Informação (LAI) é um direito indispensável de cidadania, 

pois garante que diversos direitos sejam preservados por meio da transparência do 

acesso à documentação da administração pública e, assim, seja possível ser feito 

um controle da gestão pública por qualquer cidadão. Os documentos possuem valor 

de prova jurídica e administrativa e são neles que é possível encontrar informações 

governamentais das suas atividades e funções administrativas. Desse modo, além 

da garantia dos direitos essenciais da sociedade, a LAI garante que o papel social 

do arquivo, que consiste em custodiar, organizar e difundir a demanda informacional 

da sociedade, seja plenamente efetuado. Logo, é preciso que o arquivista encontre 

soluções para a demanda de informação da população e que a LAI seja totalmente 

executada. 
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